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Resumo 

Nesta pesquisa, desenvolvida sob o método dedutivo-

interpretativo, analisou-se se a ciberdemocracia reúne 

condições de enfrentar a crise de representatividade que 

marca as democracias contemporâneas, notadamente, 

no que tange à seara jusurbanística.  

Introdução  

Desde o advento das democracias modernas, 

em meio ao clamor popular da Revolução Francesa e a 

subsequente construção do conceito de sufrágio 

universal, viu-se o embate entre os interesses público e 

privado. Essa dicotomia somada à complexidade da vida 

social e dos sistemas políticos, às desigualdades 

socioeconômicas, à possibilidade de captura da esfera 

pública etc são alguns dos elementos constitutivos da 

atual crise de representativa política global.Embora, hoje, 

exista um esforço no sentido de criação de ferramentas 

de democracia participativa, é evidente que a aludida 

crise persiste. É, nesse contexto, que as discussões 

sobre a ciberdemocracia ganham força, fazendo-se 

necessário questionar-se acerca de sua aplicabilidade no 

cenário jusurbanísitico brasileiro. 

Dessa forma, a partir da recuperação de alguns 

dos elementos que caracterizaram o sistema 

democrático, ao longo da história, buscou-se delinear a 

mencionada crise de representatividade e os 

instrumentos de participação popular. Com base nestes 

resultados, analisou-se a construção do que se 

compreende por ciberdemocracia, bem como as suas 

potencialidades para fazer frente à aludida crise, 

apontando, outrossim, os riscos e limites a esta via. 

Material e Métodos 

Adotou-se o método dedutivo-interpretativo, 

tendo como fontes primárias os textos normativos 

aplicáveis e, como secundárias, análises doutrinárias 

oriundas de vários campos do saber, em especial: do 

Direito Constitucional, do Direito Administrativo, do 

Direito Urbanístico, da Teoria Política etc. 

Resultados e Discussão 

Atualmente, os indivíduos não se sentem 

representados por aqueles que foram eleitos para o 

fazerem na arena política. Neste caso, as pessoas veem 

que o sistema foi capturado por interesses privados de 

grupos e atores econômicos que não encontram lastro 

nos interesses e necessidades populares. Uma das 

áreas em que isso se faz ver com maior intensidade é na 

seara urbanística, uma vez que as cidades têm sido 

pensadas em detrimento das necessidades das 

camadas sociais pauperizadas. Segundo COSTA (2010), 

a Política Urbana se funda no direito à cidade, 

caracterizado pelo binômio acessibilidade/participação, 

em que esta última encontra lastro, v.g., no art. 29, XII e 

XIII, CR/88. Todavia, até estes canais encontram 

dificuldades na sua implementação. Assim, surge a 

possibilidade de se discutir se a participação popular 

nessa matéria seria viabilizada pela ciberdemocracia. 

Esta se refere ao uso da tecnologia da informação de 

modo a aprimorar a interação cidadão/administração, 

objetivando, mediante os instrumentos de interação 

propiciada pelas ferramentas digitais superar as barreiras 

que, embora sustentem o sistema representativo, 

levaram à sua crise (LÉVY, 2002). Tem-se que algumas 

ferramentas de ciberdemocracia já são adotadas ao 

redor do globo – v.g., canais de comunicação, audiências 

públicas online para a discussão e elaboração legislativa 

ao vivo junto ao público, representantes políticos que se 

vinculam a votações e discussões populares de maneira 

informal, votações online etc.. Não obstante, tem-se, 

também, uma série de empecilhos à sua aplicação – 

v.g., o próprio acesso e alfabetização digital, como a 

dificuldade do acesso à informação dentro de um 

ambiente dominado por filtros invisíveis, as influências 

em massa, a dificuldade de manejamento de discussões, 

a logística e a segurança de sua aplicação, a resistência 

da máquina estatal ao emprego de sistemas deste jaez. 

Conclusão ou Conclusões 

 Especificamente no que tange à aplicação da 

ciberdemocracia na seara urbanística, constatou-se a 

sua possibilidade. Entretanto, ela é permeada pelas 

dificuldades acima e, também, pela própria conformação 

do sistema democrático brasileiro, o que parece indicar 

que os riscos de cooptação permanecerão. 
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